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Destaque da Semana
Fiscalização do trabalho alcança mais de 35 milhões de trabalhadores em 2019

Ministério da Economia (Trabalho) - 30/01/2020

Mais de 35 milhões de trabalhadores foram alcançados pelas ações da fiscalização traba-
lhista do Ministério da Economia em 2019. O número é resultado de 221,94 mil operações 
realizadas em empresas no país durante o ano e leva em conta as atuações para verificar 
regularidade nas contratações; saúde e segurança; inserção de Pessoas com Deficiência 
(PCDs) e aprendizes; recolhimento de FGTS e trabalhos infantil ou análogo à escravidão.

Para ler na íntegra clique aqui
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Pedido sobre competência de auditores da Receita para reconhecer vínculo de emprego 
não será analisado no plantão

Supremo Tribunal Federal - 29/01/2020

O vice-presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Luiz Fux, no exercício da Presi-
dência, entendeu que não há urgência que justifique a análise do pedido de liminar na 
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 647 durante o plantão. A 
ação foi ajuizada pela Associação Brasileira da Indústria de Artigos e Equipamentos Médi-
cos, Odontológicos, Hospitalares e de Laboratórios (Abimo) contra decisões do Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais (Carf) e das Delegacias da Receita Federal (DRFs) que 
mantêm a competência dos auditores fiscais da Receita Federal para reconhecer vínculo 
empregatício de trabalhadores autônomos ou pessoas jurídicas sem a manifestação 
prévia da Justiça do Trabalho.

Sessão do Órgão Especial abrirá o Ano Judiciário no TST na segunda-feira (3)

Tribunal Superior do Trabalho - 31/01/2020

O Tribunal Superior do Trabalho (TST) realiza na segunda-feira (3), às 15h, sessão ordinária 
do Órgão Especial que marcará a abertura dos trabalhos de 2020. A sessão será transmi-
tida ao vivo pelo Portal do TST e pelo canal do TST no YouTube.

Mandado de segurança é incabível para pedir arquivamento de reclamação trabalhista

Trinunal Superior do Trabalho - 28/01/2020

A Subseção II Especializada em Dissídios Individuais (SDI-2) do Tribunal Superior do Tra-
balho negou o mandado de segurança impetrado pela Hapvida Assistência Médica Ltda., 
de Recife (PE), contra decisão em que se determinara a reinclusão em pauta de processo 
que fora arquivado devido à ausência do empregado à audiência inicial. Segundo o cole-
giado, a empresa não utilizou a via processual adequada para o caso.

Notícias do Judiciário (Tribunais Superiores)
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Estabilidade acidentária de porteiro não se estende a segundo emprego

Tribunal Superior do Trabalho - 28/01/2020

A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho afastou a possibilidade de aplicar a 
estabilidade acidentária de um porteiro de Teresina (PI) a um contrato de trabalho simul-
tâneo firmado com outro empregador. De acordo com a Turma, não se pode reconhecer 
a garantia de emprego em empresa alheia ao acidente ocorrido.

Notícias do Judiciário (Tribunais Superiores)
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Notícias

Brasil fecha 2019 com mais de 1 mil trabalhadores resgatados

Ministério da Economia (Trabalho) - 28/01/2020

O Brasil encerrou o ano de 2019 com 1.054 pessoas resgatadas de situações análogas de 
trabalho escravo, resultado da fiscalização de 267 estabelecimentos. Os dados estão na 
última atualização do Radar da Subsecretaria de Inspeção do Trabalho (SIT) da Secretaria 
Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia. No total, houve a caracte-
rização da existência de trabalho análogo ao de escravo em 111 estabelecimentos. Como 
resultado direto, os trabalhadores resgatados receberam um total de R$ 4.105.912,05 em 
verbas salariais e rescisórias e 915 contratos de trabalho foram regularizados.

Governo vai selecionar funcionários aposentados para acelerar atendimento no INSS

Ministério da Economia (Previdência) - 28/01/2020

O governo federal vai editar uma medida provisória para selecionar servidores civis 
aposentados do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) para atuar no atendimento à 
população e na análise de pedidos de benefícios. O anúncio ocorreu durante entrevista 
coletiva nesta terça-feira (28), em Brasília.

Notícias do Executivo
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Em cinco anos, MPT recebe 5.909 denúncias sobre trabalho escravo

Ministério Público do Trabalho - 28/01/2020

Nos últimos cinco anos, o Ministério Público do Trabalho (MPT) recebeu 5.909 denúncias 
sobre trabalho escravo. No mesmo período, a instituição ajuizou 516 ações civis públicas 
e firmou 1.402 termos de ajuste de conduta (TACs) em todo o país. Para marcar o Dia Na-
cional de Combate ao Trabalho Escravo, o MPT realizou nesta terça-feira (28), na sede da 
Procuradoria-Geral do Trabalho (PGT), o “Encontro Nacional para Erradicação do Trabalho 
Escravo – Reforço de Parcerias Contributivas”. O evento contou com a participação de au-
toridades de diversas instituições ligadas ao tema e reforçou a importância da articulação 
interinstitucional para a prevenção e erradicação do trabalho escravo.

Notícias do Ministério Público do Trabalho
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DEN debate estratégias de atuação em torno da MP 905 e da reforma administrativa

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 31/01/2020

Em Brasília para as atividades alusivas ao 28 de janeiro, a Diretoria Executiva Nacional 
do SINAIT – DEN debateu estratégias de atuação em torno da Medida Provisória – MP nº 
905/2019, que faz profunda interferência na Inspeção do Trabalho, e da reforma adminis-
trativa, ainda não enviada pelo governo. A Diretoria promoveu um encontro na quinta-fei-
ra, 30, na sede do SINAIT, em Brasília.

Notícias do Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho
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TRT-2 chancela demissão por justa causa por declarações discriminatórias

Consultor Jurídico - 01/02/2020

A trabalhadora foi demitida da empresa após denúncias de colegas de trabalho que afir-
mavam que ela fazia declarações que questionariam a autonomia e a credibilidade da 
raça indígena e costumava inferiorizar homossexuais, negros e nordestinos.

Fux não analisará ADPF que contraria atuação do Carf e da Receita em pejotizações

Consultor Jurídico - 28/01/2020

O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal, decidiu nesta terça-feira (28/1) que 
não analisará durante o plantão a arguição de descumprimento de preceito fundamen-
tal movida pela Associação Brasileira da Indústria de Artigos e Equipamentos Médicos 
(Abimo).

Pouca produção acadêmica explica as poucas condenações por trabalho escravo

Consultor Jurídico - 28/01/2020

Se no âmbito administrativo a atuação das autoridades brasileiras pode ser considerada 
exitosa — inclusive com reconhecimento internacional —, a aplicação do artigo 149 do 
Código Penal, que prevê o crime de “redução a condição análoga à de escravo”, não tem 
sido comum no Judiciário brasileiro, conforme noticiou a ConJur na última quarta-feira 
(22/1).

Outras Notícias
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INSTRUÇÃO NORMATIVA MDR Nº 1, DE 24 DE JANEIRO DE 2020 (DOU de 27/01/2020 
Seção I Pág. 24) - Dispõe sobre o Orçamento Operacional do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS), referente à área de Infraestrutura Urbana, especificamente 
do Programa de Infraestrutura de Transporte e da Mobilidade Urbana (Pró-Transporte), 
para o exercício de 2020;

PORTARIA CONJUNTA SPREV/INSS Nº 1, DE 24 DE JANEIRO DE 2020 (DOU de 27/01/2020 
Seção I Pág. 28) - Dispõe sobre os critérios a serem utilizados para a definição do valor 
do ressarcimento ao Fundo do Regime Geral de Previdência Social nas ações regressivas 
ajuizadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS;

SOLUÇÃO DE CONSULTA RFB Nº 2, DE 10 DE JANEIRO DE 2020 (DOU de 27/01/2020 
Seção I Pág. 32) - Não Cumulatividade. Insumos. Equipamentos De Proteção Individual. 
Fornecimento De Mão De Obra. Assistência Médica;

CIRCULAR CEF Nº 890, DE 24 DE JANEIRO DE 2020 (DOU de 27/01/2020 Seção I Pág. 
32) - Publica a versão 8 do Manual FGTS Movimentação da Conta Vinculada como instru-
mento disciplinador do saque do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;

PORTARIA Nº 2.249, DE 27 DE JANEIRO DE 2020 (DOU de 29/01/2020 Seção I Pág. 15) - 
Tornar pública a distribuição de recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT rela-
tivos ao Orçamento de 2020, da ação orçamentária 20JT - Gestão do Sistema Nacional de 
Emprego - SINE, para cofinanciamento do bloco de serviços de gestão e manutenção da 
rede de atendimento do SINE, por meio de transferências automáticas aos respectivos 
fundos do trabalho dos estados, Distrito Federal e municípios;

INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA Nº 1, DE 29 DE JANEIRO DE 2020 (DOU de 
30/01/2020 Seção I Pág. 100) - Regulamenta os procedimentos de conversão de multas 
ambientais nos moldes do inciso I do artigo 142-A do Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 
2008, e dá outras providências;

Atos Normativos
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INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA Nº 2, DE 29 DE JANEIRO DE 2020 (DOU de 
30/01/2020 Seção I Pág. 102) - Regulamenta o processo administrativo federal para apu-
ração de infrações administrativas por condutas e atividades lesivas ao meio ambiente;

INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA Nº 3, DE 29 DE JANEIRO DE 2019 (DOU de 30/01/2020 
Seção I Pág. 109) - Regulamenta os procedimentos de conversão de multas ambientais 
nos moldes do inciso II do art. 142-A do Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008, e dá 
outras providências;

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 919, DE 30 DE JANEIRO DE 2020 (DOU de 31/01/2020 Seção I 
Pág. 01) - Dispõe sobre o valor do salário mínimo a vigorar a partir de 1º de fevereiro de 
2020;

PORTARIA SRT/MS Nº 936, DE 13 DE JANEIRO DE 2020 (DOU de 31/01/2020 Seção I Pág. 
86) - Fica extinto, no âmbito da SRT/MS, o regime de turno ininterrupto de 12 horas diárias 
na execução do serviço de atendimento ao público.

Atos Normativos
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Dados estatísticos de Fiscalização

Os 10 (dez) itens da Norma Regulamentadora n.º 09 (Programa de Prevenção de Riscos 
Ambientais) mais capitulados como “Embargo”  durante a  fiscalização do Ministério da 
Economia (antigo Ministério do Trabalho) na Indústria da Construção (CNAEs 41, 42 e 43) 
no período de 2012 a 2017:

Fonte: Sistema Federal de Inspeção do Trabalho - SFIT/ME
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Dados estatísticos de Fiscalização

Embargo:  É uma rubrica utilizada pela fiscalização do Ministério da Economia (antigo Ministério do Trabalho) 
para contabilizar os itens da legislação trabalhista (CLT ou Segurança e Saúde no Trabalho) que foram utilizados 
para paralisar as atividades dos canteiros de obra da Indústria da Construção por ter sido caracterizado “grave e 
iminente risco” a segurança e a saúde dos trabalhadores, durante a ação de fiscalização realizada pelos Auditores 
Fiscais do Trabalho. Esse quantitativo não está atrelado obrigatoriamente ao número de “notificações”, “autuações” 
ou “regularizados na ação fiscal” realizadas pela auditoria fiscal do Ministério da Economia. Os atos fiscais do ME são 
assim contabilizados: RF 1 - Regular; RF 2 - Regularizado na Ação Fiscal; RF 3 - Irregular (autuação); RF 4 - Notificado; 
RF 5 - Embargo; RF 6 - Levantamento de Embargo; RF 7 - Interdição; RF 8 – Levantamento de Interdição.

9.1.1. Esta Norma Regulamentadora - NR esta-
belece a obrigatoriedade da elaboração e im-
plementação, por parte de todos os emprega-
dores e instituições que admitam trabalhadores 
como empregados, do Programa de Prevenção 
de Riscos Ambientais - PPRA, visando à preser-
vação da saúde e da integridade dos trabalha-
dores, através da antecipação, reconhecimento, 
avaliação e conseqüente controle da ocorrência 
de riscos ambientais existentes ou que venham 
a existir no ambiente de trabalho, tendo em 
consideração a proteção do meio ambiente e 
dos recursos naturais. 

9.3.5.1. Deverão ser adotadas as medidas ne-
cessárias suficientes para a eliminação, a mi-
nimização ou o controle dos riscos ambientais 
sempre que forem verificadas uma ou mais das 
seguintes situações:

9.2.2.2. O documento-base e suas alterações de-
verão estar disponíveis de modo a proporcionar 
o imediato acesso às  autoridades competentes.

9.6.1. Sempre que vários empregadores reali-
zem, simultaneamente, atividades no mesmo 
local de trabalho terão o dever de executar ações 
integradas para aplicar as medidas previstas no 
PPRA visando à proteção de todos os trabalha-
dores expostos aos riscos ambientais gerados.

9.3.5.2. O estudo desenvolvimento e im-
plantação de medidas de proteção coletiva 
deverão obedecer à seguinte hierarquia:
de trabalho;

9.3.5.4. Quando comprovado pelo empregador 
ou instituição, a inviabilidade técnica da adoção 
de medidas de proteção coletiva ou quando 
estas não forem suficientes ou encontrarem-se

em fase de estudo, planejamento ou implan-
tação ou ainda em caráter complementar ou 
emergencial, deverão ser adotadas outras me-
didas obedecendo-se à seguinte hierarquia:
a) medidas de caráter administrativo ou de 
organização do trabalho;
b) utilização de Equipamento de Proteção Indi-
vidual - EPI.

9.1.3. O PPRA é parte integrante do conjunto 
mais amplo das iniciativas da empresa no cam-
po da preservação da saúde e da integridade 
dos trabalhadores, devendo estar articulado 
com o disposto nas demais NR, em especial 
com o Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional - PCMSO previsto na NR 7.

9.3.3. O reconhecimento dos riscos ambientais 
deverá conter os seguintes itens, quando aplicá-
veis:
a) a sua identificação;

9.3.4. A avaliação quantitativa deverá ser realiza-
da sempre que necessária para:
a) comprovar o controle da exposição ou a 
inexistência riscos identificados na etapa de 
reconhecimento;
b) dimensionar a exposição dos trabalhadores;
c) subsidiar o equacionamento das medidas de 
controle.

9.1.2. As ações do PPRA devem ser desenvolvidas 
no âmbito de cada estabelecimento da empre-
sa, sob a responsabilidade do empregador, com 
a participação dos trabalhadores, sendo sua 
abrangência e profundidade dependentes das 
características dos riscos e das necessidades de 
controle..



EXPEDIENTE

Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC)
José Carlos Martins 
Presidente

Comissão de Política de Relações Trabalhistas (CPRT/CBIC)
Fernando Guedes Ferreira Filho 
Presidente da CPRT

Gilmara Dezan 
Supervisora de Projetos e Assessora da CPRT

Queiroz Neto Advocacia & Políticas Públicas 
Clovis Veloso de Queiroz Neto 
Consultor CBIC e Responsável Técnico 


